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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : P S C DE A E S DOS E DOS C 
ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : J S O R C (MENOR)
REPR. POR : A DO C S O 
ADVOGADA : FERNANDA DALSOGLIO GARCIA - SP246353

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência de Tribunal Superior que não conheceu de agravo em
recurso especial, ante a ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
e a incidência da Súmula 182/STJ.

2. No agravo interno, o agravante afirma a tempestividade do
recurso, o cumprimento do princípio da dialeticidade (sem violação
ao art. 932, III, do CPC e com inaplicabilidade da Súmula
182/STJ),  defende  a  legitimidade  da  técnica  de  argumentação
integrada para enfrentar  os óbices de admissibilidade,  invoca a
primazia do mérito para afastar formalismo defensivo, alega error
in  procedendo  na  decisão  monocrática  e  requer  juízo  de
retratação  para  processamento  do  recurso  especial,  além  de
pedidos de cadastramento exclusivo de patronos.

3. O Tribunal de origem negara seguimento ao recurso especial
por  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  federais
(Súmula  282/STF), deficiência de fundamentação e de indicação
específica  de  violação  a  dispositivo  federal  (Súmula  284/STF,
incluindo  referência  indevida  a  “e  seguintes”),  vedação  ao
reexame  de  provas  (Súmula  7/STJ)  e  deficiência  de  cotejo
analítico no dissídio (art. 1.029, § 1º, do CPC).

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
manejado  contra  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  mediante

Documento eletrônico VDA57326502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/06/2026 16:20:21
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: b691a770-ef55-4ffe-84a1-b3fef3550d19



impugnação específica  de todos os  fundamentos  utilizados,  em
especial o óbice relativo à deficiência de fundamentação (Súmula
284/STF), de modo a afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Também se discute se a primazia do julgamento de mérito e
a  alegação  de  error  in  procedendo  na  decisão  monocrática
permitem  afastar  a  exigência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

6. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o dever
de  impugnar,  de  forma  específica  e  individualizada,  todos  os
fundamentos suficientes da decisão de admissibilidade do recurso
especial, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

7.  No  caso  concreto,  embora  o  Tribunal  de  origem  tenha
aplicado  diversos  óbices,  inclusive  a  Súmula  284/STF por
deficiência  de  fundamentação,  o  agravante  limitou-se  a
impugnação  genérica  e  parcial,  deixando  de  enfrentar
especificamente o fundamento relativo à Súmula 284/STF, sequer
mencionado nas razões do agravo.

8.  A  ausência  de  ataque  específico  a  fundamento  autônomo
suficiente  para  manutenção  da  decisão  de  inadmissibilidade
impede a modificação do juízo negativo de seguimento do recurso
especial, atraindo a aplicação da Súmula 182/STJ.

9. A invocação da primazia do mérito, da suposta superação de
formalismo defensivo e  de error  in  procedendo não dispensa o
cumprimento  dos  requisitos  recursais  objetivos,  entre  eles  a
observância da dialeticidade, não havendo espaço para afastar a
incidência dos óbices sumulares na hipótese.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Nega-se provimento ao agravo
interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : P S C DE A E S DOS E DOS C
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA . AGRAVO SÚMULA 182/STJ
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência de Tribunal Superior que não conheceu de agravo
em recurso especial, ante a ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial e a incidência da . Súmula 182/STJ

2. No agravo interno, o agravante afirma a tempestividade do
recurso, o cumprimento do princípio da dialeticidade (sem
violação ao  III, do CPC e com inaplicabilidade da art. 932,

), defende a legitimidade da técnica deSúmula 182/STJ
argumentação integrada para enfrentar os óbices de
admissibilidade, invoca a primazia do mérito para afastar
formalismo defensivo, alega error in procedendo na decisão
monocrática e requer juízo de retratação para processamento do
recurso especial, além de pedidos de cadastramento exclusivo de
patronos.

3. O Tribunal de origem negara seguimento ao recurso
especial por ausência de prequestionamento das matérias
federais ), deficiência de fundamentação e de(Súmula 282/STF
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indicação específica de violação a dispositivo federal
, incluindo referência indevida a “e seguintes”),(Súmula 284/STF

vedação ao reexame de provas ) e deficiência de(Súmula 7/STJ
cotejo analítico no dissídio (art. 1.029, § 1º, do CPC).

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
manejado contra a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial observou o princípio da dialeticidade, mediante
impugnação específica de todos os fundamentos utilizados, em
especial o óbice relativo à deficiência de fundamentação

), de modo a afastar a incidência da(Súmula 284/STF
.Súmula 182/STJ

5. Também se discute se a primazia do julgamento de mérito e
a alegação de error in procedendo na decisão monocrática
permitem afastar a exigência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

6. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o dever
de impugnar, de forma específica e individualizada, todos os
fundamentos suficientes da decisão de admissibilidade do recurso
especial, sob pena de incidência da . Súmula 182/STJ

7. No caso concreto, embora o Tribunal de origem tenha
aplicado diversos óbices, inclusive a  por Súmula 284/STF
deficiência de fundamentação, o agravante limitou-se a
impugnação genérica e parcial, deixando de enfrentar
especificamente o fundamento relativo à , sequer Súmula 284/STF
mencionado nas razões do agravo.

8. A ausência de ataque específico a fundamento autônomo
suficiente para manutenção da decisão de inadmissibilidade
impede a modificação do juízo negativo de seguimento do recurso
especial, atraindo a aplicação da . Súmula 182/STJ

9. A invocação da primazia do mérito, da suposta superação de
formalismo defensivo e de error in procedendo não dispensa o
cumprimento dos requisitos recursais objetivos, entre eles a
observância da dialeticidade, não havendo espaço para afastar a
incidência dos óbices sumulares na hipótese.

IV. Dispositivo
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10. Resultado do Julgamento: Nega-se provimento ao agravo
interno.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por , P S C DE A E S DOS E DOS C
em face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 274-275, e-STJ), que
não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência de impugnação
específica dos fundamentos que embasaram a decisão agravada e incidência da

.Súmula 182/STJ

Daí o presente agravo interno (fls. 312-326, e-STJ), no qual o insurgente
sustenta, em síntese, a tempestividade do recurso, o efetivo cumprimento do princípio

 (com inexistência de violação ao  eda dialeticidade  art. 932, III, do CPC
inaplicabilidade da ), a legitimidade da técnica de argumentação Súmula 182/STJ
integrada para o enfrentamento dos óbices de admissibilidade, a necessidade de
superação do formalismo defensivo em prestígio à primazia do mérito e a ocorrência
de error in procedendo na decisão agravada, requerendo juízo de retratação e o
processamento do recurso especial, além de pleitos de cadastramento exclusivo de
patronos e de exclusão dos demais (fls. 322-326, e-STJ).

Resposta às fls. 330-344, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida.

 Com efeito, com base no princípio da dialeticidade, compete à parte1.
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade
do recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no
enunciado da  (“É inviável o agravo do  do  que deixa Súmula 182/STJ  art. 545 CPC/73
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”). Nesse sentido,
confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS

 III, DO .FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932,  CPC/2015
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO
ATENDIDO. 1. Em que pese ao agravante ter sustentado a inaplicabilidade da

 por se tratar de recurso amparado na alínea "a" do permissivoSúmula 83/STJ
constitucional, a fundamentação expendida não foi apta a cumprir o requisito da
dialeticidade. 2. Cabia ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou
supervenientes aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a
demonstrar que a matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria
superada. Poderia ainda, se fosse o caso, demonstrar a existência de distinção

. 3. O óbice contido nado caso tratado nos autos. Precedentes  Súmula 83/STJ
também se aplica aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" do
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permissivo constitucional. Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no , Rel. Ministro OG FERNANDES, AREsp 827.751/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 07/05/2019,  14/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO.
AN DEBEATUR. IMPOSSIBILIDADE. . IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ
AUSÊNCIA.  E  III, DO CPC. 1.  SÚMULA N. 182/STJ  ART. 932, Para impugnar a
decisão agravada que adota julgado desta Corte como razões de decidir cabe à
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou

. 2. Não havendo impugnação específica acerca de todos ossupervenientes
fundamentos da decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser
aplicado, por analogia, o teor da Súmula 182 deste Tribunal Superior. 3. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no , Rel. Ministra AREsp 1182583/RS
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 18/10/2018,

 [grifou-se]23/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, ART. 932,
NCPC. DECISÃO MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
INCIDÊNCIA DA MULTA DO  § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO ART. 1.021,
NÃO PROVIDO. [...] 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC, não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (ausência
de omissão no acórdão recorrido e incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 83, todas
do STJ). 3. O entendimento pacífico do STJ é de que não basta, para afastar
o óbice da , a alegação genérica de que o acórdão Súmula nº 83/STJ
recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte,
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito
na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada
(AgRg no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, AREsp nº 238.064/RJ
Terceira Turma, DJe . [...] 6. Agravo interno não provido, com 18/8/2014)
imposição de multa. (AgInt no , Rel. Ministro MOURA AREsp 1231762/RS
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  [grifou- 19/06/2018,  28/06/2018)
se]

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. . .1. SÚMULA 182/STJ  SÚMULA 83/STJ
O agravo em recurso especial, interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial, que não impugna, especificamente, os
fundamentos por ela utilizados não deve ser conhecido. 2. Inadmitido o apelo
especial pelo Tribunal a quo com fundamento na , incumbe à Súmula 83/STJ
parte agravante apontar, nas razões do respectivo agravo em recurso especial,
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão

.agravada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. Precedentes desta Corte
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no , Rel. Ministra AREsp 830.527/SC
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 02/05/2017,

 [grifou-se]15/05/2017)

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso (fls. 315-
316, e-STJ), ante: a) ausência de prequestionamento das matérias federais suscitadas

); b) deficiência de fundamentação e de indicação específica de(Súmula 282/STF
violação de dispositivo legal federal ), além de referência indevida a “e(Súmula 284/STF
seguintes”, vedação ao reexame de provas ) e deficiência de cotejo(Súmula 7/STJ
analítico no dissídio (art. 1.029, § 1º, do CPC).
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Todavia, nas razões do agravo (fls. 312-326, e-STJ), a parte agravante
limitou-se a impugnar de forma genérica e parcial a decisão agravada, deixando de
atender à dialeticidade recursal.

Infere-se das razões do agravo que a parte insurgente não refutou o óbice
aplicado no julgado ora agravado -  - inclusive, verifica-se que o Súmula 284/STF
referido fundamento não foi . sequer mencionado nas razões do agravo

A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade, é no
sentido de que deve a parte recorrente impugnar especificamente todos os
fundamentos suficientes para manter o decisum recorrido, demonstrando que o juízo
de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que não se
vislumbra no recurso em questão.

Sendo assim, irrefutável a incidência da Súmula 182 do STJ, porquanto
inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão
do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.129.835 / SP

Número Registro: 2025/0482089-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00139493820248260071  10045162720238260071  139493820248260071
13949382024826007110045162720238260071 20135419520258260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P S C DE A E S DOS E DOS C 
ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : J S O R C (MENOR)
REPR. POR : A DO C S O 
ADVOGADA : FERNANDA DALSOGLIO GARCIA - SP246353

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : P S C DE A E S DOS E DOS C 
ADVOGADO : RODRIGO DE SA QUEIROGA - DF016625
AGRAVADO : J S O R C (MENOR)
REPR. POR : A DO C S O 
ADVOGADA : FERNANDA DALSOGLIO GARCIA - SP246353

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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